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CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:  

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, 

competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor 

complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os 

procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a 

transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;  

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto 

direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na forma 

da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, 

o processo de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, 

além de outras previstas na legislação.  

§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da 

Justiça Federal. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999 

e transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio 

dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e 

financeira.  

§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites 

estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais 

interessados, compete:  

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos 

Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais;  

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos 

Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais.  
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§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as respectivas 

propostas orçamentárias dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, 

o Poder Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária 

anual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os 

limites estipulados na forma do § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem 

encaminhadas em desacordo com os limites estipulados na forma do § 1º, o Poder 

Executivo procederá aos ajustes necessários para fins de consolidação da proposta 

orçamentária anual. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a 

realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites 

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, 

mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

............................................................................................................................................. 

 

Seção IV 

Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 

federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto 

as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 

Trabalho;  

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e 

Município ou pessoa domiciliada ou residente no País;  

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado 

estrangeiro ou organismo internacional;  

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de 

bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas 

públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da 

Justiça Eleitoral;  

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 

reciprocamente;  

V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste 

artigo;  (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados 

por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  

VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando 

o constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a 

outra jurisdição;  

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade 

federal, excetuados os casos de competência dos tribunais federais;  

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a 

competência da Justiça Militar;  

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a 

execução de carta rogatória, após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a 
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homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à 

naturalização;  

XI - a disputa sobre direitos indígenas.  

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária 

onde tiver domicílio a outra parte.  

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção 

judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato 

que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  

§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio 

dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência 

social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se 

verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também 

processadas e julgadas pela Justiça estadual.  

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o 

Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-

Geral da República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações 

decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, 

poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito 

ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção 

judiciária, que terá por sede a respectiva capital, e varas localizadas segundo o 

estabelecido em lei.  

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições 

cometidas aos juízes federais caberão aos juízes da Justiça local, na forma da lei.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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CONSTITUIÇÃO DE 1946 
 

 

TÍTULO I  

DA ORGANIZAÇÃO FEDERAL 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV  

DO PODER JUDICIÁRIO  

............................................................................................................................................. 

 

Seção III  

Do Tribunal Federal de Recursos  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 104.  Compete ao Tribunal Federal de Recursos:  

I - processar e julgar originàriamente:  

 as ações rescisórias de seus acórdãos; 

b) os mandados de segurança, quando a autoridade coatora fôr Ministro de 

Estado, o próprio Tribunal ou o seu Presidente;  

II - julgar em grau de recurso:  
as causas decididas em primeira instância, quando a União fôr interessada como autora, ré, 

assistente ou opoente, exceto as de falência; ou quando se tratar de crimes praticados em detrimento de 

bens, serviços ou interêsses da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral e a da Justiça Militar; 

b) as decisões de juízes locais, denegatórias de habeas corpus , e as proferidas em 

mandados de segurança, se federal a autoridade apontada como coatora; 

III - rever, em beneficio dos condenados, as suas decisões criminais em 

processos findos. 

 

Art. 105.  A lei poderá criar, em diferentes regiões do país, outros Tribunais 

Federais de Recursos, mediante proposta do próprio Tribunal e aprovação do Supremo 

Tribunal Federal, fixando-lhes, sede e jurisdição territorial e observados os preceitos 

dos arts. 103 e 104. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 22, DE 1999 

 

 

Acrescenta parágrafo único ao art. 98 e 

altera as alíneas "i" do inciso I do art. 

102, e "c" do inciso I do art. 105 da 

Constituição Federal. 

 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 

3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

 

Art. 1º É acrescentado ao art. 98 da Constituição Federal o seguinte 

parágrafo único:  

"Art.98.................................................................................................   

Parágrafo único. Lei federal disporá sobre a criação de juizados 

especiais no âmbito da Justiça Federal." 

 

Art. 2º A alínea "i" do inciso I do art. 102 da Constituição Federal 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Art.102. ..............................................................................................  

I - .........................................................................................................  

.................................................................................................................  

i) o habeas corpus , quando o coator for Tribunal Superior ou quando 

o coator ou o paciente for autoridade ou funcionário cujos atos 

estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal 

Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única 

instância; " (NR) 

".............................................................................................................." 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 7.244, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1984 
(Revogada pela Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995) 

 

 

Dispõe sobre a criação e o 

funcionamento do Juizado Especial de 

Pequenas Causas. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

 

I DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Os Juizados Especiais de Pequenas Causas, órgãos da Justiça 

ordinária, poderão ser criados nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, para 

processo e julgamento, por opção do autor, das causas de deduzido valor econômico. 

 

Art. 2º O processo, perante o Juizado Especial de Pequenas Causas, 

orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia 

processual e celeridade, buscando sempre que possível a conciliação das partes.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 

 

 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Civis 

e Criminais e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS COMUNS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 96. Esta Lei entra em vigor no prazo de sessenta dias após a sua 

publicação.  

 

Art. 97. Ficam revogadas a Lei nº 4.611, de 2 de abril de 1965 e a Lei nº 

7.244, de 7 de novembro de 1984.  

 

Brasília, 26 de setembro de 1995; 174º da Independência e 107º da 

República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Nelson A. Jobim  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 

 

 

Dispõe sobre a instituição dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais no âmbito 

da Justiça Federal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 21. As Turmas Recursais serão instituídas por decisão do Tribunal 

Regional Federal, que definirá sua composição e área de competência, podendo 

abranger mais de uma seção.  

§ 1º (Revogado pela Lei nº 12.665, de 13/6/2012) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.665, de 13/6/2012) 

 

Art. 22. Os Juizados Especiais serão coordenados por Juiz do respectivo 

Tribunal Regional, escolhido por seus pares, com mandato de dois anos.  

Parágrafo único. O Juiz Federal, quando o exigirem as circunstâncias, 

poderá determinar o funcionamento do Juizado Especial em caráter itinerante, mediante 

autorização prévia do Tribunal Regional Federal, com antecedência de dez dias.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.772, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a criação de 183 (cento e 

oitenta e três) Varas Federais destinadas 

precipuamente à interiorização da Justiça 

Federal de Primeiro Grau e à 

implantação dos Juizados Especiais no 

País e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. São criadas 183 (cento e oitenta e três) Varas Federais destinadas 

precipuamente à interiorização da Justiça Federal de Primeiro Grau e à implantação dos 

Juizados Especiais Federais no País, assim distribuídas:  

I - 59 (cinqüenta e nove) na 1ª Região, ficando já fixadas as sedes das 

seguintes Varas: 01 (uma) em Rio Branco/AC, 01 (uma) em Macapá/AP, 01 (uma) em 

Tabatinga/AM, 01 (uma) em Manaus/AM, 01 (uma) em Barreiras/BA, 01 (uma) em 

Campo Formoso/BA, 01 (uma) em Eunápolis/BA, 01 (uma) em Feira de Santana/BA, 

01 (uma) em Guanambi/BA, 01 (uma) em Itabuna/BA, 01 (uma) em Jequié/BA, 01 

(uma) em Juazeiro/BA, 01 (uma) em Paulo Afonso/BA, 03 (três) em Salvador/BA, 01 

(uma) em Vitória da Conquista/BA, 02 (duas) em Goiânia/GO, 01 (uma) em 

Anápolis/GO, 01 (uma) em Luziânia/GO, 01 (uma) em Rio Verde/GO, 01 (uma) em 

Aparecida de Goiânia/GO, 01 (uma) em Caxias/MA, 01 (uma) em São Luís/MA, 04 

(quatro) no Distrito Federal, 03 (três) em Belo Horizonte/MG, 02 (duas) em 

Divinópolis/MG, 02 (duas) em Governador Valadares/MG, 01 (uma) em Ipatinga/MG, 

01 (uma) em Lavras/MG, 01 (uma) em Montes Claros/MG, 01 (uma) em Passos/MG, 

01 (uma) em Patos de Minas/MG, 01 (uma) em Pouso Alegre/MG, 01 (uma) em São 

João Del Rey/MG, 01 (uma) em São Sebastião do Paraíso/MG, 01 (uma) em Sete 

Lagoas/MG, 01 (uma) em Varginha/MG, 01 (uma) em Cáceres/MT, 01 (uma) em 

Cuiabá/MT, 01 (uma) em Sinop/MT, 01 (uma) em Rondonópolis/MT, 01 (uma) em 

Belém/PA, 01 (uma) em Altamira/PA, 01 (uma) em Castanhal/PA, 01 (uma) em 

Teresina/PI, 01 (uma) em Picos/PI, 01 (uma) em Palmas/TO, 01 (uma) em Porto 

Velho/RO, 01 (uma) em Ji-Paraná/RO, 01 (uma) em Boa Vista/RR;  

II - 27 (vinte e sete) na 2ª Região, ficando já fixadas as sedes das seguintes 

Varas: 01 (uma) em Linhares/ES, 01 (uma) em Colatina/ES, 01 (uma) em Barra do 

Piraí/RJ, 05 (cinco) em São Gonçalo/RJ, 03 (três) em Duque de Caxias/RJ e 03 (três) 

em Nova Iguaçu/RJ;  

III - 28 (vinte e oito) na 3ª Região, ficando já fixadas as sedes das seguintes 

Varas: 01 (uma) em Coxim/MS, 01 (uma) em Ponta Porã/MS, 01 (uma) em 

Naviraí/MS, 01 (uma) em Dourados/MS, 01 (uma) em Registro/SP, 01 (uma) em 

Sorocaba/SP, 02 (duas) em Mogi das Cruzes/SP, 01 (uma) em Caraguatatuba/SP, 01 

(uma) em Americana/SP, 01 (uma) em Avaré/SP, 01 (uma) em Andradina/SP, 01 (uma) 

em Catanduva/SP, 01 (uma) em Santos/SP, 02 (duas) em Campinas/SP, 01 (uma) em 

Franca/SP, 01 (uma) em São Carlos/SP, 02 (duas) em Jundiaí/SP e 01 (uma) em 

Araraquara/SP;  

IV - 36 (trinta e seis) na 4ª Região, ficando já fixadas as sedes das seguintes 

Varas: 01 (uma) em Apucarana/PR, 01 (uma) em União da Vitória/PR, 01 (uma) em 
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Jacarezinho/PR, 01 (uma) em Pato Branco/PR, 01 (uma) em Toledo/PR, 01 (uma) em 

Francisco Beltrão/PR, 01 (uma) em Erechim/RS, 01 (uma) em Carazinho/RS, 01 (uma) 

em Cachoeira do Sul/RS, 01 (uma) em Santa Rosa/RS, 01 (uma) em Cruz Alta/RS, 01 

(uma) em Santiago/RS, 01 (uma) em Caçador/SC, 01 (uma) em Mafra/SC, 01 (uma) em 

Brusque/SC, 01 (uma) em Concórdia/SC, 01 (uma) em Rio do Sul/SC; e  

V - 33 (trinta e três) na 5ª Região, ficando já fixadas as sedes das seguintes 

Varas: 01 (uma) em Arapiraca/AL, 01 (uma) em União dos Palmares/AL, 01 (uma) em 

Crateús/CE, 01 (uma) em Juazeiro do Norte/CE, 01 (uma) em Limoeiro do Norte/CE, 

01 (uma) em Sobral/CE, 01 (uma) em Quixadá/CE, 01 (uma) em Iguatu/CE, 01 (uma) 

em Tauá/CE, 02 (duas) em Campina Grande/PB, 01 (uma) em Souza/PB, 01 (uma) em 

Caruaru/PE, 01 (uma) em Garanhuns/PE, 01 (uma) em Goiana/PE, 01 (uma) em 

Salgueiro/PE, 01 (uma) em Petrolina/PE, 01 (uma) em Serra Talhada/PE, 01 (uma) em 

Ouricuri/PE, 01 (uma) em Palmares/PE, 01 (uma) em Caicó/RN, 01 (uma) em 

Mossoró/RN, 01 (uma) em Estância/SE e 01 (uma) em Itabaiana/SE. 

§ 1º As Varas de que trata este artigo serão implantadas gradativamente 

pelos Tribunais Regionais Federais, na medida das necessidades do serviço e da 

disponibilidade de recursos orçamentários, em consonância com o disposto no art. 169, 

§ 1º, da Constituição Federal e observado o calendário constante dos Anexos desta Lei. 

§ 2º As Varas localizadas nas Capitais dos Estados e no Distrito Federal, nos 

termos do caput, funcionarão como Juizados Especiais Federais autônomos ou adjuntos, 

de acordo com a Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, e a demanda processual, a 

critério de cada Tribunal Regional Federal, que inclusive poderá determinar a sua 

atuação de modo itinerante. 

§ 3º As Varas não localizadas serão destinadas preferencialmente aos 

Juizados Especiais Federais, segundo critérios populacionais e de demanda processual 

existente e projetada.  

 

Art. 2º. São acrescidos aos Quadros de Juízes e de Pessoal das Secretarias 

das Seções Judiciárias integrantes das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões os cargos judiciários e 

administrativos e as funções comissionadas constantes dos Anexos I a XXX, 

indispensáveis à instalação das 183 (cento e oitenta e três) novas Varas.  

Parágrafo único. Os cargos efetivos, cargos em comissão e funções 

comissionadas referidos no caput deste artigo serão providos gradativamente, na forma 

da lei, na medida das necessidades dos serviços e da disponibilidade de recursos 

orçamentários, em consonância com o disposto no art. 169, § 1º, da Constituição 

Federal e proporcionalmente ao número de Varas implantadas anualmente, obedecido o 

escalonamento demonstrado nos Anexos I, II, III, IV e V, em 2003; VI, VII, VIII, IX e 

X, em 2004; XI, XII, XIII, XIV e XV, em 2005; XVI, XVII, XVIII, XIX e XX, em 

2006; XXI, XXII, XXIII, XXIV e XXV, em 2007; e XXVI, XXVII, XXVIII, XXIX e 

XXX, em 2008. 

............................................................................................................................................. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.011, DE 4 DE AGOSTO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a criação de 230 (duzentas 

e trinta) Varas Federais, destinadas, 

precipuamente, à interiorização da 

Justiça Federal de primeiro grau e à 

implantação dos Juizados Especiais 

Federais no País, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º São criadas 230 (duzentas e trinta) Varas Federais, destinadas, 

precipuamente, à interiorização da Justiça Federal de primeiro grau e à implantação dos 

Juizados Especiais Federais no País. 

§ 1º A localização das varas criadas por este artigo será estabelecida pelo 

Conselho da Justiça Federal, com base em critérios técnicos objetivos que identifiquem 

a necessidade da presença da Justiça Federal na localidade, levando-se em conta, 

principalmente, a demanda processual, inclusive aquela decorrente da competência 

delegada, a densidade populacional, o índice de crescimento demográfico, o Produto 

Interno Bruto, a distância de localidades onde haja vara federal e as áreas de fronteiras 

consideradas estratégicas. 

§ 2º As Varas de que trata este artigo, com os respectivos cargos de Juiz 

Federal, Juiz Federal Substituto, cargos efetivos e em comissão e funções 

comissionadas, constantes do Anexo, serão implantadas gradativamente pelos Tribunais 

Regionais Federais, observada a disponibilidade de recursos orçamentários, em 

consonância com o disposto no § 1º do art. 169 da Constituição Federal.  

§ 3º A implantação gradativa, inclusive dos cargos, de que trata o § 2º, será 

efetuada da seguinte forma: em 2010, 46 Varas; em 2011, 46 Varas; em 2012, 46 Varas; 

em 2013, 46 Varas; e em 2014, 46 Varas. 

 

Art. 2º Cabe aos Tribunais Regionais Federais, mediante ato próprio, 

estabelecer a competência das Varas e Juizados Especiais Federais criados por esta Lei 

de acordo com as necessidades de cada Região. 

............................................................................................................................................. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.665, DE 13 DE JUNHO DE 2012 
 

 

Dispõe sobre a criação de estrutura 

permanente para as Turmas Recursais 

dos Juizados Especiais Federais; cria os 

respectivos cargos de Juízes Federais; e 

revoga dispositivos da Lei nº 10.259, de 

12 de julho de 2001. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Ficam criadas na Justiça Federal de primeiro grau 75 (setenta e 

cinco) Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais permanentes, assim 

distribuídas: 

I - 25 (vinte e cinco) Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais na 

Primeira Região; 

II - 10 (dez) Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais na Segunda 

Região;  

III - 18 (dezoito) Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais na 

Terceira Região; IV - 12 (doze) Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais na 

Quarta Região;  

V - 10 (dez) Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais na Quinta 

Região. 

 

Art. 2º As Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais das Seções 

Judiciárias são formadas, cada uma, por 3 (três) juízes federais titulares dos cargos de 

Juiz Federal de Turmas Recursais e por 1 (um) juiz suplente. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

 

 


